Separacgao judicial - Partilha de bens - Acéo
anulatéria - Competéncia - Vara de Familia

Ementa: Agravo de instrumento. Nulidade de partilha.
Competéncia. Vara de Familia.

- Compete ao Juizo da Vara de Familia que julgou a acdo
de separacdo judicial e homologou a respectiva partilha
amigdvel julgar a agdo anulatéria da mesma partilha.

AGRAVO N° 1.0701.07.207481-1/001 - Comarca de
Uberaba - Agravante: LS. - Agravado: W.B.RS. -
Relator: DES. MAURICIO BARROS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DECLARAR, DE OFICIO, NOVA
COMPETENCIA.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2008. - Mauricio
Barros - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. MAURICIO BARROS - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a r. deciséo trasladada & f.
89, proferida nos autos de uma acéo declaratéria de
nulidade de partilha, movida por L.S. contra W.B.R.S.,
que indeferiu a liminar pleiteada pelo autor, visando &
suspensdo de eventual acdo de cumprimento da sen-
tenca homologatéria do acordo celebrado entre as
partes nos autos da separacdo consensual do casal.

O agravante sustenta que o indeferimento do pedi-
do de suspenséo da acdo de cumprimento de sentenca lhe
acarretard prejuizos irrepardveis, em decorréncia da ale-
gada nulidade da partilha dos bens do casal, a qual,
segundo sustenta, ndo obedeceu & lei. Afirma que a doa-
¢Go de cotas da empresa Uby Agroquimica Ltda. aos filhos
do casal compromete o seu préprio sustento. Diz, ainda,
que é nula a cldusula que prevé a transferéncia do usufru-
to de um imével que lhe pertence, no caso de inadimple-
mento de obrigacdo assumida no referido pacto.

O recurso foi recebido somente no efeito devoluti-
vo, sendo indeferido o pedido de antecipacdo de tutela
recursal (f. 96).

O agravado apresentou contraminuta, pugnando
pela manutengéo da decisdo objurgada.

O parecer da douta Procuradoria-Geral de Justica,
as f. 122/126, é pelo desprovimento do recurso.
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Conheco do agravo, por estarem presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Preliminar, de oficio, de incompeténcia absoluta do
Juizo Civel.

Verifica-se que o agravante pretende que seja
declarada a nulidade da partilha feita nos autos da se-
paracdo judicial consensual do casal, homologada pelo
MM. Juiz de Direito da 2° Vara de Familia e Sucessdes
da Comarca de Uberaba, conforme sentenca, cuja cépia
se v& & f. 77. Constata-se, também, que o agravante
disse equivocadamente na inicial que estava propondo
“acdo de nulidade de separacdo judicial”, quando, na
verdade, o que propds foi acéo anulatéria da partilha.

Feitas essas consideracdes, é imperioso reconhecer
a incompeténcia do Juizo Civel para julgar a acéo.

Com efeito, tratando-se de acdo em que se pre-
tende a anulacdo da partilha feita nos autos da sepa-
ragéo consensual, o feito deve ser processado perante o
Juizo que homologou o ato juridico que se pretende
invalidar, isto &, o préprio Juizo da 2% Vara de Familia e
Sucessdes, pois este é o competente para dirimir qual-
quer questdo oriunda da separacéo judicial, inclusive os
reflexos patrimoniais, por forca da disposicdo contida no
art. 575 do CPC.

Mister registrar que, como jé afirmado, a pretensdo
do autor da acdo anulatéria de partilha, ora agravante,
é no sentido de ver reconhecida a nulidade apontada na
referida partilha, ndo se tratando, portanto, de reco-
nhecimento de nulidade de um simples negécio juridico.

A propésito, o seguinte julgado desta Camara:

Pretens@o que se busca declarar a incomunicabilidade de
bens néo levados & partilha nos autos do divércio consen-
sual. Competéncia. - O juizo que homologar o divércio con-
sensual é o competente para apreciar e julgar pedido de
declaracdo de incomunicabilidade de bem omitido quando
da elaboracéo da proposta de partilha, podendo tal matéria
ser conhecida de oficio pelo magistrado (6° Camara Civel -
Agravo n°® 1.0024.05.737116-3/001 - Rel. Des. Edilson
Fernandes - . em 13.12.2005).

Dessa forma, a competéncia para processar e jul-
gar o presente recurso é do MM. Juiz da 2° Vara de Fa-
milia da Comarca de Uberaba, sob pena de violar com-
peténcia rationae materiae, de natureza absoluta.

Por derradeiro, se considerdssemos a acdo anula-
téria de partilha afeta ao Juizo Civel, isto ¢, relacionada
apenas ao campo obrigacional, ndo havendo discusséo
de direito de familia, ficaria evidente a competéncia
de uma das Cémaras Civeis da Unidade
Francisco Sales.

Ante o exposto, em preliminar de oficio, declaro a
incompeténcia do Juizo Civel, especialmente do Juizo da
5% Vara Civel da Comarca de Uberaba, e, em conse-

recursal



qUéncia, a nulidade da r. decisGo agravada, nos termos
doart. 113, § 2°, do Cédigo de Processo Civil, determi-
nando a redistribuicdo do feito para o Juizo da 2° Vara
de Familia e Sucessées da mesma comarca.

Custas recursais, ao final.

Votaram de; ocordq com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTONIO SERVULO e ERNANE FIDELIS.

Sémula - DECLARARAM, DE OFICIO, NOVA
COMPETENCIA.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 53-287, abr./jun. 2008 | 95

©
=
&)
.o
o
(=
)
bS]
=
S
o
[72]
=
=
)
]
=
=
'—




